
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 401.352 - SP (2017/0123719-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELLY SALVIANO PEREIRA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO DOS SANTOS SOARES 
PACIENTE  : MACIEL ANDRADE LIMA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. COMPENSAÇÃO ENTRE A 
ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE DA 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE. 
PLURALIDADE DE HIPÓTESES MAJORANTES DO ROUBO. CRITÉRIO 
MERAMENTE MATEMÁTICO. ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO QUANTUM DE AUMENTO 
DOSADO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA. SÚMULA 443/STJ. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível 
às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
3. O concurso entre circunstâncias agravante e atenuante de idêntico valor 
redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou 
diminuída na segunda fase da dosimetria. Nesse sentido, a Terceira Seção, em 
10/4/2013, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 
1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, firmou o 
entendimento de que, observadas as especificidades do caso concreto, deve-se 
compensar a atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência 
na segunda fase da dosimetria da pena.
4. Recentemente, em 11/10/2017, a Terceira Seção, no julgamento do Habeas 
Corpus 365.963/SP, firmou a jurisprudência no sentido que a especificidade da 
reincidência não obstacutaliza sua compensação com a atenuante da confissão 
espontânea. Todavia, tratando-se de réu multirreincidente, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade. No caso, como há duas condenações transitadas em julgado 
por roubo de ambos os pacientes, as quais não foram valoradas na pena-base, há 
de se valorar a multirreincidência na segunda fase da dosimetria, motivo pelo qual 
deve prevalecer sobre a confissão espontânea.
5. Nos termos do Enunciado de Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da 
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fração da causa de aumento do crime de roubo, na terceira etapa, impõe-se ao 
julgador fundamentar concretamente o quantum de exasperação, sendo 
insuficiente a mera menção à quantidade de majorantes.
6. As instâncias ordinárias apenas repetiram a descrição das duas majorantes, 
explicitando a utilização de arma e o concurso de um comparsa. Destarte, 
vislumbra-se a nulidade da decisão por falta de fundamentação nesse ponto, 
motivo pelo qual deve ser reconhecida a incidência da fração mínima de 1/3 (um 
terço) na fixação do quantum de aumento das majorantes dos crimes de roubo. 
Fixam-se, pois, as penas definitivas dos crimes de roubo para ambos os pacientes 
em 6 anos de reclusão, a qual deve ser exasperada em 1/6, em razão do concurso 
formal de crimes, chegando à pena final de 7 anos de reclusão.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas para fixar a 
pena definitiva dos crimes de roubo, em concurso formal próprio, para ambos os 
pacientes, em 7 anos de reclusão.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1657759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2017 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 401.352 - SP (2017/0123719-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELLY SALVIANO PEREIRA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO DOS SANTOS SOARES 
PACIENTE  : MACIEL ANDRADE LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
ADRIANO DOS SANTOS SOARES e MACIEL ANDRADE LIMA, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que os pacientes foram condenados à pena de 7 anos, 2 meses 
de reclusão, no regime inicial fechado, e 17 dias multa, por infração ao art. 157, § 2º, I e II do 
Código Penal. 

O Tribunal a quo negou provimento à apelação defensiva (e-STJ, fls. 25-32).
Neste writ, alega a impetrante, em síntese, que ''o aumento da pena, na terceira 

fase, não foi fundamentado, operação que ofendeu a Súmula 443 do STJ. Ademais, não 
promovida a compensação entre reincidência e confissão dos pacientes, que estão presos desde 
a prisão em flagrante''. Sustenta que ''a confissão espontânea é atenuante que deve ter grande 
relevo, diante da tranquilidade que traz ao julgador no momento da aplicação do direito'' (e-STJ, 
fls.1-11).

Postula, ao final, a concessão da ordem, para que seja reduzida a pena dos 
pacientes, nos termos supra.

Requerimento de tutela provisória indeferido (e-STJ, fls. 35-36).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela extinção do processo sem 

resolução do mérito, mas com a concessão parcial da ordem, de ofício, tão somente para que a 
pena seja acrescida da fração mínima de 1/3  na terceira fase da dosimetria, em conformidade 
com a Súmula 443/STJ (e-STJ, fl. 103-110).

É o relatório.
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELLY SALVIANO PEREIRA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO DOS SANTOS SOARES 
PACIENTE  : MACIEL ANDRADE LIMA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. COMPENSAÇÃO ENTRE A 
ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE DA 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE. 
PLURALIDADE DE HIPÓTESES MAJORANTES DO ROUBO. CRITÉRIO 
MERAMENTE MATEMÁTICO. ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO QUANTUM DE AUMENTO 
DOSADO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA. SÚMULA 443/STJ. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível 
às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
3. O concurso entre circunstâncias agravante e atenuante de idêntico valor 
redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou 
diminuída na segunda fase da dosimetria. Nesse sentido, a Terceira Seção, em 
10/4/2013, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 
1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, firmou o 
entendimento de que, observadas as especificidades do caso concreto, deve-se 
compensar a atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência 
na segunda fase da dosimetria da pena.
4. Recentemente, em 11/10/2017, a Terceira Seção, no julgamento do Habeas 
Corpus 365.963/SP, firmou a jurisprudência no sentido que a especificidade da 
reincidência não obstacutaliza sua compensação com a atenuante da confissão 
espontânea. Todavia, tratando-se de réu multirreincidente, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade. No caso, como há duas condenações transitadas em julgado 
por roubo de ambos os pacientes, as quais não foram valoradas na pena-base, há 
de se valorar a multirreincidência na segunda fase da dosimetria, motivo pelo qual 
deve prevalecer sobre a confissão espontânea.
5. Nos termos do Enunciado de Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da 
fração da causa de aumento do crime de roubo, na terceira etapa, impõe-se ao 
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julgador fundamentar concretamente o quantum de exasperação, sendo 
insuficiente a mera menção à quantidade de majorantes.
6. As instâncias ordinárias apenas repetiram a descrição das duas majorantes, 
explicitando a utilização de arma e o concurso de um comparsa. Destarte, 
vislumbra-se a nulidade da decisão por falta de fundamentação nesse ponto, 
motivo pelo qual deve ser reconhecida a incidência da fração mínima de 1/3 (um 
terço) na fixação do quantum de aumento das majorantes dos crimes de roubo. 
Fixam-se, pois, as penas definitivas dos crimes de roubo para ambos os pacientes 
em 6 anos de reclusão, a qual deve ser exasperada em 1/6, em razão do concurso 
formal de crimes, chegando à pena final de 7 anos de reclusão.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas para fixar a 
pena definitiva dos crimes de roubo, em concurso formal próprio, para ambos os 
pacientes, em 7 anos de reclusão.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria da pena e o regime, 
faz-se necessário expor excertos da sentença condenatória e do acórdão ora impugnado, 
respectivamente:

"Na análise das circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, 
verifica-se que os acusados são reincidentes específicos (fls. 04 e 14 do 
apenso), porém, considerando que tal fato será levado em conta na fase 
seguinte da dosimetria da pena, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, 
04 anos de reclusão e pagamento de 10 dias multa.
Na segunda fase de fixação da pena, a atenuante da confissão não se 
compensa com a agravante da reincidência específica, sendo Adriano 
duplamente reincidente (conforme fls. 04 e 09/10 do apenso), que, nos 
termos do artigo 67 do CP prevalece. Desta forma, o aumento será menor, 
no patamar de 1/8 (e não de 1/6). A pena é de 04 anos e 06 meses de 
reclusão e pagamento de 11 dias-multa." (e-STJ, fl. 21)

"Depois, por conta do fato de os réus serem reincidentes, os castigos 
foram aumentados na proporção de 1/8, somando 4 anos e 6 meses de 
reclusão, além do pagamento de 11 dias-multa, no limiar. Aliás, agiu 
corretamente a Magistrada em não compensar a agravante da reincidência 
com a atenuante da confissão, porque a Lei estabelece que aquela primeira 
é circunstância preponderante.
Depois, em razão das qualificadoras relativas ao concurso de pessoas e ao 
emprego de arma, as penas foram acrescidas de 3/8, quantificando 6 anos, 
2 meses e 7 dias de reclusão, mais do pagamento de 11 dias-multa, no 
piso." (e-STJ, fl. 31)
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A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, entretanto, atuar discricionariamente na escolha 
da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria 
da pena.

O concurso entre circunstâncias agravante e atenuante de idêntico valor redunda 
em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou diminuída na segunda 
fase da dosimetria. Nesse sentido, a Terceira Seção, em 10/4/2013, no julgamento do Recurso 
Especial Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro Sebastião Reis 
Júnior, firmou o entendimento de que, observadas as especificidades do caso concreto, deve-se 
compensar a atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência na segunda 
fase da dosimetria da pena.

Outrossim, recentemente, em 11/10/2017, a Terceira Seção, no julgamento do 
Habeas Corpus 365.963/SP, firmou a jurisprudência no sentido que a especificidade da 
reincidência não obstacutaliza sua compensação com a atenuante da confissão espontânea. 
Todavia, tratando-se de réu multirreincidente, deve ser reconhecida a preponderância da 
agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade.

A fim de corroborar o referido entendimento, os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO SIMPLES. CONFISSÃO 
PARCIAL. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. PACIENTE 
MULTIREINCIDENTE. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. A confissão do acusado, ainda que parcial, condicionada ou 
posteriormente retratada, enseja a incidência da atenuante prevista no art. 
65, inciso III, alínea 'd', do Código Penal, desde que utilizada como 
fundamento para a condenação.
3. No caso, a confissão do paciente, mesmo que parcial, somada às outras 
provas constantes dos autos, foi determinante para o reconhecimento da 
autoria e consequente condenação.
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
17/4/2013), sob o rito do art. 543-C c/c 3º do CPP, consolidou 
entendimento no sentido de que "É possível, na segunda fase da dosimetria 
da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência".
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5. Na espécie, trata-se de réu multirreincidente, razão pela qual 

admite-se a preponderância da agravante da reincidência sobre a 

atenuante da confissão espontânea.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea e 
redimensionar a pena do paciente." 
(HC 334.889/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 11/11/2015, grifou-se.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA COM A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA.
I - O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no 
âmbito do apelo extremo. (Súmula 7/STJ).
II - Inaplicável ao crime de roubo a causa supralegal de exclusão da 
ilicitude por tratar-se de delito que ofende o patrimônio e a integridade 
física da vítima, evidenciando maior grau de ofensividade, periculosidade e 
reprovabilidade da conduta, aptas a afastar a bagatela.

III - Conforme o entendimento consolidado pela Terceira Seção desta 

eg. Corte, muito embora se reconheça a compensação da confissão 

espontânea com a reincidência, em se tratando de réu 

multirreincidente, a compensação integral implicaria ofensa aos 

princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, 

mormente porque a multirreincidência exige maior reprovação, 

devendo, pois, prevalecer sobre a atenuante.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 585.654/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 26/02/2016.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2°, I E II, E ART. 70, 
CÓDIGO PENAL. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA 
NÃO CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.
2. Esta Corte pacificou o entendimento no sentido de serem igualmente 
preponderantes a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea. Todavia, não é viável a compensação integral das mencionadas 
agravante e atenuante, quando se tratar de reincidência específica. 
Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido." (HC 332.211/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 19/02/2016)

No caso, como há duas condenações transitadas em julgado por roubo de ambos 

Documento: 1657759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2017 Página  7 de 4



 
 

 

os pacientes, as quais não foram valoradas na pena-base, há de se valorar a multirreincidência na 
segunda fase da dosimetria, motivo pelo qual deve prevalecer sobre a confissão espontânea.

Com razão o réu quanto à falta de fundamentação concreta para o aumento 
ensejado pelas majorantes.

Nos termos do Enunciado de Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da 
fração da causa de aumento do crime de roubo, na terceira etapa, impõe-se ao julgador 
fundamentar concretamente o quantum de exasperação, sendo insuficiente a mera menção à 
quantidade de majorantes:

Súmula 443 - "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes."

A propósito:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO. 
CONTINUIDADE DELITIVA. INVIABILIDADE. ROUBO PRATICADO 
CONTRA VÍTIMAS DIVERSAS EM UM MESMO 
CONTEXTO.CONCURSO FORMAL PRÓPRIO. ADEQUAÇÃO. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. APREENSÃO E PERÍCIA DA 
ARMA. DESNECESSIDADE. PRESENÇA DE MAIS DE UMA CAUSA DE 
AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 443/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...] 
5. 'O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes' (Súmula 
443/STJ). Hipótese em que a pena foi aumentada em fração superior a 1/3 
com base, apenas, no número de majorantes.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente." 
(HC 265.544/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 8/9/2015, DJe 14/9/2015.)

Na hipótese, as instâncias ordinárias apenas repetiram a descrição das duas 
majorantes, explicitando a utilização de arma e o concurso de um comparsa. Destarte, 
vislumbra-se a nulidade da decisão por falta de fundamentação nesse ponto, motivo pelo qual 
deve ser reconhecida a incidência da fração mínima de 1/3 (um terço) na fixação do quantum de 
aumento das majorantes dos crimes de roubo. Fixam-se, pois, as penas definitivas dos crimes de 
roubo para ambos os pacientes em 6 anos de reclusão, a qual deve ser exasperada em 1/6, em 
razão do concurso formal de crimes, chegando à pena final de 7 anos de reclusão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Ordem concedida de ofício 
apenas para fixar a pena definitiva dos crimes de roubo, em concurso formal próprio, para ambos 
os pacientes, em 7 anos de reclusão.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0123719-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 401.352 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0081962702015  00819627020158260050  81962702015  819627020158260050

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELLY SALVIANO PEREIRA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO DOS SANTOS SOARES 
PACIENTE  : MACIEL ANDRADE LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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